
Tabela no 3 
Evolução da matrícula no 1° grau, de 1983 a 1985 

por dependência administrativa 
DEPENDENCIA 
	

1983 	 1984 	 1985 

	

Matrícula 	N° Matrícula 	N° 	Matrícula 	N° 
ADMINISTRAT. 	 Ind.- 	 Ind. 	 Ind. 

Federal 144.624 100 134.796 93 116.848 81 
Estadual 13.502.835 100 13.947.550 103 14.178.371 105 
Municipal 7.663.790 100 7.683.234 100 7.480.433 98 
Particular 3.244.540 100 3.022.938 93 2.989.266 92 

BRASIL 24.555.789 100 24.789.318 101 24.769.359 101 
Fonte: Anuário Estat. do Brasil - F. IBGE, 1987/88 
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   O ensino de 1° grau e a Nova República: um alerta 
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JOSÉ AUGUSTO DIAS 

Tem sido prática consagrada pela 
"Velha" República e assimilada pela 
"Nova" fazer a escolha do ministro da 
Educação recair sobre elemento políti-
co, independentemente de sua familiari-
dade com os assuntos ligados ao ensino. 
Como, na maioria das vezes, o ministro 
tem por objetivo precípuo atender aos 
interesses políticos do governo e, de 
quebra, fazer alguma coisa que tenha 
pelo menos a aparência de encaminha-
mento da solução dos problemas de sua 
pasta, aquela familiaridade, admitidas 
as honrosas exceções, costuma deixar 
muito a desejar. Assim sendo, a cada 
troca de ministro, a primeira providên-
cia do novo titular é quase sempre a de 
procurar informar-se a respeito das 
questões que reclamam sua atenção. Por 
conseqúencia, quase invariavelmente, o 
esforçado homem público se defronta 
com o constrangedor problema do anal-
fabetismo. Sofre um terrível impacto. 
"Como é possível que o país tenha tão 
elevado número de analfabetos, em ple-
no final de século XX?" - é sua primei-
ra reação. E acrescenta, decidido: "E 
questão de honra para minha adminis-
tração enfrentar e resolver este proble-
ma". 

O que faz? Por um raciocínio direto 
e imediatista, conclui que, se há tantos 
adultos analfabetos, a solução é desen-
cadear sem mais demora uma campanha 
de alfabetização de adultos. Já tivemos 
muitas destas campanhas nos últimos 
tempos, até os casos mais recentes do 
Mobral e da Fundação Educar. 

No entanto, o analfabetismo conti-
nua desafiando a operosidade dos minis-
tros. Estatística de 1985 - diga-se de 
passagem, a mais recente em disponibi-
lidade nos anuários do IBGE - revela 
que temos no Brasil cerca de 20% de 
analfabetos entre as pessoas de 10 anos 
ou mais de idade. 

Vejamos o caso do Mobral. Quando 
O Movimento Brasileiro de Alfabetização 
- Mobral - iniciou suas atividades, no 
início da década dc 70, o analfabetismo 
no Brasil ultrapassava o índice de 30% e 
o Movimento se propunha a reduzi-lo a 
10% em 10 anos, gastando para isto to-
das as verbas mie se fizessem necessá- 

rios. O Relatório de 1977, do Mobral 
(1), dizia: 

"... o Brasil chega ao fim de 1977 
com uma taxa de analfabetismo de 
14,0%, comparada aos 33,6% de fins de 
1970, quando o órgão iniciou suas ope-
rações" (p.6). 

Mais adiante, acrescentava: 

"... no quadro de escolarização da 
população adulta em 1970, o índice de 
analfabetismo atinge a 33,6%. Desta for-
ma, a linha de ação adotada pelo Mobral 
foi a de reduzir significativamente aque-
le índice em um curto período de tempo 
- alcançar 90% de alfabetizados em 
1980" (p.9). 

Bons propósitos e palavras de oti-
mismo não são suficientes para mudar a 
realidade. Com  base em dados do IBGE, 
podemos traçar o quadro do analfabetis-
mo no Brasil, nos anos de 1970, 1980 e 
1985, tal como aparece na Tabela n° 1. 

Tabela n° 1 
Analfabetismo no Brasil, em 1970, 1980 

e 1985 

Ano População de 	Não 	% de  
10 anos e mais Alfabetizados Analf. 

1970 65.686.723 21.638.913 32,9 
1980 87.805.265 22.393.295 25,5 
1985 99.208.480 20.060.585 20,2 

Fonte: Anuário Estat. do Brasil, F. 
IBGE, 1987/88 

Por estes dados se percebe que a si-
tuação em 1970 era ligeiramente me-
lhor que a anunciada pelo Relatório do 
Mobral (32,9% de analfabetos e não 
33,6%). Por outro lado, chegamos a 
1980 muito lone de termos atingido a 
meta de 90% de alfabetizados, já que a 
taxa de analfabetismo teimou em não se 
afastar muito dos 30%, permanecendo 
em 25,5%. Se era essa ataxa em 1980, 
como explicar os 14,0% anunciados pelo 
Mobral para o ano de 1977? 

Em 1985, a situação apresentou re-
lativa melhora, com um índice de 20,2% 
de analfabetos, mas ainda assim não tí-
nhamos alcançado sequer a meta esta-
belecida para 1980. 

No entanto, o Mobral consumia 

considerável parcela do orçamento pú-
blico, bem como contribuições de outras 
entidades. Segundo uma publicação do 
próprio Mobral (2), suas fontes de re-
cursos eram múltiplas, a saber: orça-
mento da União, loteria esportiva, im-
posto de renda de pessoas jurídicas, 
Usaid, salário-educação, aplicações em 
open-market, convênios, superávit do 
ano precedente, Cruzada ABC e diver-
sos. Vale a pena observar que a referida 
publicação era distribuída em quatro 
idiomas: português, inglês, francês e es-
panhol, numa clara presunção de que, 
em matéria de combate ao analfabetis-
mo, tínhamos muito a ensinar a outros 
povos, inclusive os de fala inglesa e fran-
cesa. 

Tudo estaria muito bem, se o pro-
blema se circunscrevesse à circunstan-
cial existência de adultos analfabetos, 
estando devidamente atendidos os jo-
vens em idade de escolarização obrigató-
ria. Infelizmente, a realidade é bem dife-
rente, conforme dados oriundos do IB-
GE e mostrados na Tabela no 2: 

Tabela no 2 
População de 7-14 anos e situação quanto a 
instrução 

1980 
SEM 

POPULAÇÃO INSTR. 011 
MENOS DE % 

IDADE 	TOTAL 	1 ANO  
7 - 9 8.384.521 5.779.115 68,9 

10 - 14 13.549.663 3.462.605 25,6 

7 - 14 21.934.184 9.241.720 42,1 

Fonte: Anuário Estat. do Brasil - F. IBGE, 
1981 

Em 1980, mais de 40% das crianças 
entre 7 e 14 anos de idade permaneciam 
em estado de analfabetismo, por não terem 
tido oportunidade de freqüentar escola se-
quer por um ano completo. Salta aos olhos 
que é esta crónica falta de oportunidades 
educacionais para as crianças em idade de 
escolarização obrigatória a grande fonte ge-
radora de analfabetismo no Brasil. É con-
traproducente querer remendar mais tar-
de, deixando a descoberto esta falha gritan-
te do sistema escolar. Se nos anos passados 
tivéssemos intensificado nossos esforços 
no sentido de garantir escolas para os bra-
sileiros dentro da faixa de idade de fre-
qüência obrigatória - no que estaríamos 
simplesmente cumprindo um Imperativo  

constitucional - as crianças de então se-
riam hoje adultos alfabetizados, o que dis-
pensaria as campanhas heróicas e dispen-
diosas, de resultados questionáveis, que 
ainda estamos empreendendo. 

Que temos feito pelo ensino de 1 9  
grau? 

Com relação a esta questão, cum-
pre-nos, com base em dados divulgados pe- 

No período considerado, as matrí-
culas tiveram um crescimento global de 
apenas 1%, quando o crescimento popu-
lacional foi muito maior. Estamos, pois, 
perdendo terreno. A continuar neste rit-
mo, teremos nos anos futuros um cres-
cimento inevitável da taxa de analfabe-
tismo, não importa o que façam as cam-
panhas de alfabetização dos ministros. 

Dentre as várias esferas administra-
tivas, os governos estaduais foram os 
únicos a revelarem um esforço discreta-
mente positivo, mantendo o crescimen-
to das matrículas ena ritmo ligeiramente 
superior ao do crescimento populacio-
nal. Nas demais esferas, as matrículas 
diminuíram consideravelmente. 

O governo federal foi o que mais se 
retraiu em relação à manutenção de en-
sino de 1 9  grau, fazendo as matrículas 
caírem em 19% em apenas dois anos. 
Mas as entidades particulares e os gover-
nos municipais também retrocederam, 
com índices de 8% e 2% de quebra, res-
pectivamente. E estamos em uma época 
em que se preconiza a municipalização 
do ensino! 

Com tudo isto, as matrículas, de 
maneira global, não acompanharam se- 

lo IBGE, fazer uma séria advertência: num 
período de 3 anos, entre 1983 e 1985, 
não houve crescimento de matrículas sufi-
ciente sequer para acompanhar o cresci-
mento vegetativo da população. De 1984 
para 1985, as matrículas no ensino de 1 9  
grau caíram. Estes os fatos revelados pelo 
IBGE e mostrados na Tabela no 3 

quer o ritmo de crescimento da popula-
ção. 

Restaria a esperança de que os go-
vernos estaduais garantissem uma rea-
ção salvadora. Mas há sinais de alarme 
também nesta área. Em editorial recen-
te, sob o título de "Reduzindo verbas 
para a educação" (3), o jornal O Estado 
de S. Paulo tece considerações a respei-
to da Resolução n9  6.518, do governo de 
Minas Gerais, que determina o gasto 
máximo de 25% do orçamento do Estado 
para o setor da educação. Diz o editorial: 

"A Resolução não permite dúvidas, 
cumprindo rigorosamente o que deter-
mina a Constituição - 25% do orça-
mento para a educação - devolvendo 
portanto para a obediência constitucio-
nal a terra das Gerais, que já estava gas-
tando, para espanto geral, 36% de seus 
recursos com o setor. O governador Car-
doso, sem titubear, sem hesitações, pôs 
fim a esse 'desperdício', o que significou 
a economia de pelo menos 300 mil 
crianças sem vagas, apesar de correta-
mente matriculadas, nas escolas públi-
cas estaduais". 

Levado por justa indignação, o edi-
torialista foi irônico com o governo de 

Minas, ao afirmar que este promoveu 
um retorno à "obediência constitucio-
nal", quando reduziu o índice de gastos 
com educação para 25%. Nem isto o go 
vernador mineiro poderia invocar em 
sua defesa, porque o que a Constituição 
estabelece é um mínimo e quem ultra-
passa o mínimo não comete qualquer 
desobediência. A propósito, a Resolução 
em pauta é flagrantemente inconstitu-
cional: transforma em máximo o que a 
Lei maior exige que seja mínimo. 

Seria Minas um caso isolado? Nos 
tempos difíceis que estamos vivendo, 
não é impossível que outros Estados es-
tejam trilhando o mesmo triste caminho 
de reduzir verbas para a educação. Nesta 
hipótese, estaria caindo o último baluar-
te. 

Resumindo e concluindo, podemos 
dizer: 

O analfabetismo no Brasil não 
decresceu, nos últimos anos, em ritmo 
proporcional ao volume de verbas gasto 
em seu combate com as campanhas dc 
educação dc adultos. 

As matrículas no ensino de 1 9  
grau - obrigatório por imperativo cons-
titucional - são insuficientes para aten-
dimento de todas as crianças em idade 
escolar. Em 1980, havia mais de 9 mi-
lhões de crianças de 7 a 14 anos que 
eram completamente sem instrução ou 
haviam freqüentado escola por menos 
de um ano. 

Entre 1983 e 1985 as matrículas 
no ensino de 1° grau permaneceram pra-
ticamente estacionárias, apesar do cres-
cimento populacional. 

Todos estes dados são indicativos de 
que, se não forem tomadas medidas . 
enérgicas no sentido de revigoramento 
do ensino de P grau, o analfabetismo 
tenderá a crescer nos próximos anos. 

Diante deste quadro, é forçoso re- . 
conhecer que a situação é altamente • 
preocupante. 

Vai aqui nosso brado de alerta. 
Mobral, Relatório de 1977. 
Mobral, Análise & Informação Do-

cumentaria, Rio de Janeiro, v. 2, n. 2, 
set/nov. 1975, p. 40. 
( 3 ) O Estado de S. Paulo, 
10/03/1989, p. 3. 
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